
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088989 - SP (2026/0141626-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : TERCILIA BENEDITA ROXO CAPELO - SP055490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PORTE ILEGAL
DE  ARMA  DE  FOGO.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
REINCIDÊNCIA  E  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INTELIGÊNCIA
DA  SÚMULA  269/STJ. ILEGALIDADE  NÃO  CONFIGURADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O  regime  de  cumprimento  de  pena  mais  gravoso  do  que  a  pena
comporta  pode  ser  estabelecido,  desde  que  haja  fundamentação
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, a teor
das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.
2.  No caso, embora o paciente tenha sido condenado a pena privativa de
liberdade não superior a 4 anos, a reincidência e a ponderação negativa
das  circunstâncias  judiciais  constituem  óbices  ao  estabelecimento  de
regime prisional diverso do fechado, na esteira do disposto no art. 33, §§
2º e 3º, do Código Penal. Inteligência da Súmula 269/STJ. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOSE  EDUARDO  SILVA

PEREIRA contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 

Em suas razões (e-STJ fls. 42/44), a defesa do agravante afirma que a simples

menção  à  existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  desacompanhada  de

fundamentação específica, não atende ao dever constitucional de motivação (e-STJ fl.

43).

Ao  final,  pede  o  provimento  do  recurso  para  que  o  regime  prisional  do

agravante seja abrandado. 

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar. 

Afinal,  a  defesa  do  agravante  não  traz  argumentos  capazes  de  infirmar  os

fundamentos  constantes  da  decisão  agravada,  proferida  em  conformidade  com  a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 33/37):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de JOSE
EDUARDO  SILVA  PEREIRA  contra  acórdão  proferido  pelo  Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 1501541-49.2024.8.26.0617).
Consta  dos  autos  que  o  paciente  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de
jurisdição,  às  penas  de  2  anos  e  11  meses  de  reclusão,  em regime inicial
fechado, e 14 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 14, caput, da
Lei n. 10.826/2003 (e-STJ, fls. 16/20).
Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi parcialmente
provido para exasperar a pena-base do paciente em menor extensão, razão
pela qual as suas penas foram redimensionadas para 2 anos, 8 meses e 20
dias de reclusão e 12 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação
(e-STJ fls. 8/15). Segue a ementa do acórdão:

DIREITO  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA DE FOGO. PROVIMENTO PARCIAL.
I. Caso em Exame
José Eduardo Silva Pereira foi condenado por portar, ter em depósito e
transportar uma espingarda calibre 12 sem autorização legal. A defesa
alega insuficiência probatória, sustentando que a condenação baseou-
se apenas nos depoimentos dos policiais e que não houve perícia nas
imagens das câmeras corporais dos policiais.
II. Questão em Discussão
1. A questão em discussão consiste em (i)  verificar a suficiência das
provas para a condenação e (ii) a necessidade de perícia nas imagens
das câmeras corporais dos policiais.
III. Razões de Decidir
2.  Os depoimentos  dos policiais  foram considerados suficientes  para
comprovar a autoria, não havendo indícios de interesse em incriminar o
réu injustamente.
3.  A  ausência  de  perícia  nas  imagens  das  câmeras  corporais  não
prejudica a defesa, pois não foram gravadas intencionalmente e não há
registro de imagens relevantes.
IV. Dispositivo e Tese
4. Recurso parcialmente provido para reduzir a pena-base, mantendo-se
a condenação.
[...]

No presente mandamus (e-STJ fls.  2/6), a impetrante sustenta que o paciente
sofre constrangimento ilegal, pois o Tribunal a quo manteve o regime inicial
fechado sem fundamentação idônea.  Afirma que, embora o paciente seja
reincidente,  tal  circunstância, por si  só,  não autoriza a imposição de
regime mais gravoso, sendo imprescindível a fundamentação concreta, o
que não ocorreu no presente caso (e-STJ fl. 4). 
Ao final, liminarmente e no mérito, pede a concessão da ordem para que o
regime prisional do paciente seja abrandado para aberto.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado
pela  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  como  forma  de
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racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à
liberdade  de  locomoção  do  paciente,  em  razão  de  manifesta  ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão
da  ordem  de  ofício.  Nesse  sentido,  a  título  de  exemplo,  confiram-se  os
seguintes  precedentes:  STF,  HC  n.  113.890/SP, Relatora  Ministra  ROSA
WEBER, Primeira Turma,  julgado em  3/12/2013, publicado em  28/2/2014;
STJ, HC n. 287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta
Turma,  julgado  em  20/3/2014, DJe  10/4/2014;  e  STJ,  HC  n.  283.802/SP,
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe
4/9/2014.
Na  espécie,  embora  a  impetrante  não  tenha  adotado  a  via  processual
adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da
pretensão formulada na inicial,  a fim de verificar a existência de eventual
constrangimento ilegal.
Acerca do rito a ser adotado, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator
a faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso
em habeas  corpus,  a  pretensão  que  se  conforma  com  súmula  ou  a
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no
HC n.  513.993/RJ, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado
em  25/6/2019, DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n.  475.293/RS, Relator Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  27/11/2018, DJe  3/12/2018;
AgRg no HC n. 499.838/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
julgado em  11/4/2019, DJe  22/4/2019; AgRg no HC n.  426.703/SP, Relator
Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/10/2018, DJe
23/10/2018;  e  AgRg  no  RHC  n.  37.622/RN, Relatora  Ministra  MARIA
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  Sexta  Turma,  julgado  em  6/6/2013, DJe
14/6/2013).
Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por
meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste
Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem
liminarmente,  sobretudo  ante  a  evidência  de  manifesto  e  grave
constrangimento  ilegal  a  que  estava  sendo  submetido  o  paciente,  pois  a
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de
racionalização  do  processo  decisório  e  de  efetivação  do  próprio  princípio
constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII,
da  Constituição  Federal,  o  qual  foi  introduzido  no  ordenamento  jurídico
brasileiro pela EC n. 45/2004 com status de princípio fundamental (AgRg no
HC n. 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).
Na  verdade,  a  ciência  posterior  do Parquet, longe  de  suplantar  sua
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e
inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é
conhecido (EDcl no AgRg no HC n.  324.401/SP, Relator Ministro GURGEL
DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).
Em suma, para conferir  maior  celeridade aos  habeas  corpus  e  garantir  a
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção,
bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade
dos trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência
desta  Corte  admite  o  julgamento  monocrático  do  writ  antes  da  ouvida do
Parquet  em casos de jurisprudência pacífica (AgRg no HC n.  514.048/RS,
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe
13/8/2019).
Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta oportunidade.
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Busca-se, em síntese, o abrandamento do regime prisional.
No  caso,  segue  a  fundamentação  apresentada  pelo  Tribunal a  quo  para
manter o regime inicial fechado estabelecido na sentença (e-STJ fl. 114):

Apesar  da  quantidade  de  pena  encontrada,  no  caso  concreto  as
circunstâncias  judiciais  do  artigo  59  do  Código  Penal  foram
consideradas  desfavoráveis  ao  apelante,  que  também  é  reincidente
doloso, pelo que fica afastada a incidência das disposições contidas nos
artigos 44 e 77, do Código Penal e, também, não há como se modificar
o  regime  prisional  inicial  fechado  fixado  no  primeiro  grau  de
jurisdição,  que  entendo  como  necessário  e  suficiente  para  a  devida
reprovabilidade  da  conduta  tida  pelo  apelante,  não  havendo  como
beneficiá-lo com regime menos gravoso, pois,  inclusive, não incide o
teor da Súmula 269 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Extrai-se da transcrição supra que, embora o paciente tenha sido condenado
a  pena  privativa  de  liberdade  não  superior  a  4  anos,  a  reincidência  e  a
ponderação  negativa  das  circunstâncias  judiciais  constituem  óbices  ao
estabelecimento de regime prisional diverso do fechado, na esteira do disposto
no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal,  não sendo hipótese de aplicação do
enunciado da Súmula n. 269/STJ.
Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  RECEPTAÇÃO.
CIÊNCIA  DA  ORIGEM  ILÍCITA  DO  BEM.  ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS
ANTECEDENTES.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...] 
3.  Não  há  constrangimento  ilegal  na  manutenção  do  regime  inicial
fechado  ao  réu  reincidente  quando,  não  obstante  a  pena  haja  sido
fixada  em  menos  de  4  anos  de  reclusão,  há  circunstância  judicial
desfavorável.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 745.277/SC, relator
Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em  14/11/2022,
DJe de 24/11/2022.)
PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO DOLOSA. ART. 180, CAPUT, DO
CÓDIGO  PENAL.  PEDIDO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A
MODALIDADE CULPOSA.  ART.  180,  §  3.º,  DO CÓDIGO PENAL.
BEM APREENDIDO NA POSSE DO AGENTE. ÔNUS DA DEFESA DE
APRESENTAR  PROVA  DA  ORIGEM  LÍCITA  DO  BEM  OU  DA
CONDUTA  CULPOSA  DO  AGENTE.  ART.  156,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  TRIBUNAL  LOCAL  JULGOU  ESTAR
DEMONSTRADO  O  DOLO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO
INVIÁVEL.  REGIME  PRISIONAL  INICIAL.  MODALIDADE
FECHADA.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  MAUS  ANTECEDENTES  E
REINCIDÊNCIA.  ART.  33,  §  §  2.º  E  3.º,  DO  CÓDIGO  PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
- O agravante tem maus antecedentes e é reincidente, de maneira que, a
despeito de a sua pena definitiva não ultrapassar o patamar de 4 anos
de  reclusão,  impõe-se  a  manutenção  do  regime  prisional  inicial
fechado, nos termos do art. 33, § § 2.º e 3.º, do Código Penal.
- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.  727.955/SP, relator
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
29/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  PRÓPRIO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  RECEPTAÇÃO.
DOSIMETRIA.  REGIME  FECHADO.  POSSIBILIDADE.
REINCIDÊNCIA  E  MAUS  ANTECEDENTES.  INAPLICABILIDADE
DA SÚMULA N.  269 DO STJ.  SUBSTITUIÇÃO DA PRIVATIVA DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  DESCABIMENTO.
AUSÊNCIA  DE  REQUISITOS  DO  ART.  44,  DO  CÓDIGO  PENAL.
INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS  APTOS  A
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
II - Sendo a paciente reincidente e portadora de circunstâncias judiciais
desfavoráveis, o regime fechado mostra-se o mais adequado, ainda que
a  pena  tenha  sido  fixada  em patamar  inferior  a  4  (quatro)  anos  de
reclusão,  não sendo aplicável  a Súmula n.  269/STJ: "É admissível  a
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a
pena igual  ou inferior a quatro anos se favoráveis  as  circunstâncias
judiciais".
III  -  A  incidência  da  Súmula  n.  269/STJ pressupõe  que  todas  as
circunstâncias judiciais sejam favoráveis, o que não ocorre na espécie.
[...]
Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg no  HC n.  706.448/MS, relator
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),
Quinta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021.)

Portanto, na espécie, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice
na  firme  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  revelando-se
manifestamente improcedente.
Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do
STJ, não conheço do habeas corpus.
Intimem-se.

Com efeito, o regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena

comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação específica, com base em

elementos concretos extraídos dos autos, a teor das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.

E, no caso,  tal como posto na decisão agravada, a reincidência e a existência

de circunstâncias judiciais desfavoráveis são circunstâncias idôneas e suficientes para o

estabelecimento do regime inicial fechado, ainda que a pena aplicada seja inferior a 4

anos.  Essa  é  a  inteligência  da  Súmula  269/STJ, in  verbis: É  admissível  a  adoção do

regime prisional  semi-aberto  aos  reincidentes  condenados a  pena igual  ou inferior  a

quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais. 

A propósito:

DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.
CONCURSO DE AGENTES. VÍNCULO DEMONSTRADO. SÚMULA  7/STJ.
UTILIZAÇÃO DE QUALIFICADORA COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL.
REGIME INICIAL FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA.
[...]
3.  Regime  inicial  fechado  mantido.  Reincidência  e  circunstância  judicial
desfavorável autorizam regime mais gravoso, ainda que a pena seja inferior a
4 anos.
[...]
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5.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  improvido.
(REsp n.  2.235.210/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  REINCIDÊNCIA.  REGIME  PRISIONAL.  AGRAVO
IMPROVIDO.
[...]
4.  A  fixação  do  regime  inicial  fechado  é  justificada  pela  reincidência  do
agravante  e  pela  valoração  negativa  de  circunstância  judicial,  conforme
previsto no art. 33 do Código Penal.
5. A jurisprudência do STJ e do STF veda a fixação de regime prisional mais
gravoso  apenas  com base  na  gravidade  abstrata  do  delito,  mas  admite  a
consideração da reincidência e de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
[...]
6. Agravo improvido.
[...] (AgRg no HC n.  992.953/SC, relator  Ministro  Ribeiro Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 4/6/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.088.989 / SP

Número Registro: 2026/0141626-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15015414920248260617 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TERCILIA BENEDITA ROXO CAPELO 
ADVOGADO : TERCILIA BENEDITA ROXO CAPELO - SP055490
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE EDUARDO SILVA PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : TERCILIA BENEDITA ROXO CAPELO - SP055490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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